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LEGISLAÇÃO
 Æ LEI Nº 11.079, DE 2004 — PARCERIA PÚBLICO-
PRIVADA (PPP)

1. (FGV – 2023) As cláusulas dos contratos de parceria público-
-privada, consoante dispõe a Lei nº 11.079/2004, devem prever

a) o prazo de vigência do contrato, compatível com a amorti-
zação dos investimentos realizados, não inferior a 5 (cinco), 
nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual 
prorrogação.

b) a responsabilidade civil direta do parceiro privado acerca de 
eventuais danos a terceiros, vedada a previsão de repartição 
de riscos entre as partes, no que se refere a caso fortuito, for-
ça maior, fato do príncipe e álea econômica extraordinária.

c) a realização de vistoria dos bens reversíveis, não podendo o 
parceiro público reter os pagamentos ao parceiro privado, no 
valor necessário para reparar as irregularidades eventual-
mente detectadas.

d)	 a	manutenção	do	equilíbrio	econômico	e	financeiro	do	con-
trato, pelo princípio da segurança jurídica, vedada a previsão 
de mecanismos para a preservação da atualidade da presta-
ção dos serviços.

e) a modicidade das tarifas, vedada a previsão de compartilha-
mento com a Administração Pública de ganhos econômicos 
efetivos do parceiro privado decorrentes da redução do ris-
co	 de	 crédito	 dos	 financiamentos	 utilizados	 pelo	 parceiro	
privado.

2. (FGV – 2022) Após regular processo licitatório, a União cele-
brou, mediante parceria público-privada (PPP), com a socieda-
de empresária Alfa contrato administrativo de concessão de 
serviço público, na modalidade patrocinada, precedida de obra 
pública. O contrato tem por objeto a manutenção de determi-
nada rodovia federal, havendo, adicionalmente à tarifa cobra-
da dos usuários, uma contraprestação pecuniária do parceiro 
público ao parceiro privado.

De acordo com a legislação de regência, entre as cláusulas do 
mencionado contrato, deve constar:

a) a repartição de riscos entre as partes, inclusive os referen-
tes a caso fortuito, força maior, fato do príncipe e álea eco-
nômica extraordinária;

b)	 a	sustentabilidade	financeira	e	vantagens	socioeconômicas	
dos projetos de parceria, vedada a repartição objetiva de 
riscos entre as partes;

c) o prazo de vigência do contrato, compatível com a amortiza-
ção dos investimentos realizados, não inferior a cinco, nem 
superior a quinze anos, incluindo eventual prorrogação;

d) a realização de vistoria dos bens reversíveis, não podendo o 
parceiro público reter os pagamentos ao parceiro privado, 
no valor necessário para reparar as irregularidades even-
tualmente detectadas, pela mitigação das cláusulas exorbi-
tantes neste tipo de concessão;

e) a proibição de compartilhamento com a Administração 
Pública de ganhos econômicos efetivos do parceiro privado 
decorrentes	 da	 redução	 do	 risco	 de	 crédito	 dos	 financia-
mentos utilizados pelo parceiro privado, em razão do equi-
líbrio	econômico	e	financeiro	do	contrato.

3. (FGV – 2022)	O	Estado	Alfa	firmou	parceria	público-privada	
com determinada sociedade empresária, mediante a celebra-
ção de contrato administrativo de concessão, na modalidade 
patrocinada, para a prestação de serviços públicos, envolvendo, 
adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.

De acordo com os ditames da Lei Federal nº 11.079/2004, na 
contratação da parceria público-privada em tela devem ser 
observadas algumas diretrizes, como a:

a) delegabilidade das funções de regulação e do exercício do 
poder de polícia;

b)	 sustentabilidade	financeira	e	as	vantagens	socioeconômi-
cas dos projetos de parceria;

c) modicidade da tarifa, vedados mecanismos para a preser-
vação da atualidade da prestação dos serviços;

d) repartição subjetiva de riscos entre as partes e a realização 
de vistoria dos bens irreversíveis, não podendo o parceiro 
público reter os pagamentos ao parceiro privado, no valor 
necessário para reparar as irregularidades detectadas;

e) garantia de margem de lucro ao parceiro privado, vedado o 
compartilhamento com o parceiro público de ganhos eco-
nômicos efetivos do parceiro privado decorrentes da redu-
ção	do	risco	de	crédito	dos	financiamentos	utilizados	pelo	
parceiro privado.

4. (FGV – 2022) Com relação às parcerias público-privadas, 
reguladas	 pela	 Lei	 nº	 11.079/2004,	 analise	 as	 afirmativas	 a	
seguir.

I. Serão vedadas em contratos com valores inferiores a 10 
milhões de reais

II. Poderão ser na modalidade patrocinada, na qual terá a Admi-
nistração Pública como usuária direta ou indireta.

III. Serão precedidas apenas por licitação na modalidade 
concorrência.

Está	correto	o	quem	se	afirma	em

a) I, apenas.

b) II, apenas.

c) III, apenas.

d) I e II, apenas.

e) I e III, apenas.

5. (FGV – 2022) As parcerias público-privadas consistem em 
concessões de serviços públicos de natureza especial com 
objetivo de serem prestados de forma menos dispendiosa que o 
normal, podendo, ainda, se admitir o fornecimento de bens ou 
a execução de obras.

Em relação às cláusulas das parcerias público-privadas, a Lei nº 
11.079/2004 dispõe que

a) a realização de vistoria dos bens reversíveis será realiza-
da anualmente, não podendo o parceiro público reter os 
pagamentos ao parceiro privado, no valor necessário para 
reparar as irregularidades eventualmente detectadas, sem 
prévia decisão judicial.
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b) a possibilidade de emissão de empenho em nome dos 
financiadores	do	projeto	em	relação	às	obrigações	pecuniá-
rias da Administração Pública será vedada.

c) o compartilhamento com a Administração Pública de 
ganhos econômicos efetivos do parceiro privado decorren-
tes	da	redução	do	risco	de	crédito	dos	financiamentos	utili-
zados pelo parceiro privado será vedado.

d) o prazo de vigência do contrato será compatível com a 
amortização dos investimentos realizados, não inferior a 5 
(cinco) nem superior a 30 (trinta) anos, incluindo eventual 
prorrogação, sendo cláusula obrigatória a disposição sobre 
as formas de remuneração e de atualização dos valores 
contratuais.

e) as cláusulas contratuais de atualização automática de valo-
res baseadas em índices e fórmulas matemáticas, quando 
houver, serão aplicadas sem necessidade de homologação 
pela Administração Pública, exceto se esta publicar, na 
imprensa	 oficial,	 onde	 houver,	 até	 o	 prazo	 de	 15	 (quinze)	
dias após a apresentação da fatura, razões fundamentadas 
nesta Lei ou no contrato para a rejeição da atualização.

6. (FGV – 2018) O Governador do Estado X, para sediar um gran-
de evento esportivo, decidiu aumentar a extensão do metrô. 
Para isso, ele pretende realizar uma licitação para celebrar um 
acordo com uma empresa privada que, após a conclusão das 
obras de construção, deverá operar e administrar o serviço.

Pelo	acordo,	o	 financiamento	do	serviço	será	dividido	entre	o	
governo e os usuários, por meio do pagamento das tarifas. A 
previsão é de que o contrato dure 15 anos e custe 5 bilhões de 
reais aos cofres públicos.

Com base na situação descrita, o acordo a ser realizado é 
uma(um)

a) privatização do direito de uso.

b) convênio estadual administrativo.

c) Parceria Público-Privada, na modalidade patrocinada.

d) Parceria Público-Privada, na modalidade administrativa.

e)	 termo	de	parceria,	com	finalidade	de	garantir	o	direito	ao	
transporte.

 Æ LEI Nº 11.107, DE 2005 — NORMAS GERAIS DE 
CONTRATAÇÃO DE CONSÓRCIOS PÚBLICOS

7. (FGV – 2024) Os Municípios Lala, Lele, Lili, Lolo e Lulu estão 
alinhavando	um	protocolo	 de	 intenções	 para	 fins	 de	 instituir	
um consórcio público para desenvolver atividades de interesse 
comum de tais entes federativos, de modo que surgiram dúvi-
das quanto à necessidade de participação do Poder Legislativo 
na sua constituição.

Acerca do tema, à luz disposto na Lei nº 11.107/2005, é correto 
afirmar	que

a)	 não	há	necessidade	de	ratificação,	mediante	 lei,	do	proto-
colo de intenções, pois a criação da pessoa jurídica resul-
tante do consórcio não depende de manifestação do Poder 
Legislativo.

b) não é possível incluir cláusula que preveja que o contrato 
em questão pode ser celebrado por apenas uma parcela 
dos entes da Federação que subscreveram o protocolo de 
intenções.

c)	 a	 ratificação,	mediante	 lei,	 após	 seis	meses	da	 subscrição	
do protocolo de intenções dependerá de homologação da 
Assembleia Geral do consórcio público.

d)	 a	 ratificação,	mediante	 lei,	 do	protocolo	de	 intenções	não	
pode ser realizada com reserva, ainda que aceita pelos 
demais entes subscritores.

e)	 é	dispensado	da	ratificação	o	ente	da	Federação	que,	antes	
de subscrever o protocolo de intenções, disciplinar por lei a 
sua participação no consórcio público.

8. (FGV – 2024) Caso determinado Estado da Federação pre-
tenda realizar um consórcio público com quatro municípios, 
para	fins	de	promover	o	serviço	público	de	saneamento	básico	
na localidade, à luz do disposto na Lei nº 11.107/2005, é correto 
afirmar	que

a) a constituição do consórcio público deve ser necessaria-
mente precedida da criação de uma região metropolitana, 
por meio de lei complementar, a qual os municípios envol-
vidos não podem se opor.

b) o procedimento para a formalização do consórcio público 
em	questão	depende	da	ratificação	por	lei	dos	entes	federa-
tivos envolvidos e poderá resultar na criação de uma pessoa 
jurídica de direito público ou de direito privado.

c) mediante adesão voluntária dos Municípios em questão, 
deverá	ser	criado	um	órgão	interfederativo	para	fins	de	pro-
mover os objetivos comuns objeto do consórcio público em 
questão.

d) o mencionado Estado deverá fazer editar uma lei para a 
criação de uma pessoa jurídica de direito público, desig-
nada de associação pública, prevendo que sua composição 
abarcará	os	Municípios	beneficiados,	 independentemente	
de aprovação legislativa dos entes locais.

e) o Estado da federação em questão não poderá se utilizar 
do instrumento almejado, considerando que os consórcios 
públicos apenas podem abarcar entes federativos de mes-
ma grandeza.

9. (FGV – 2023) Em direção ao desenvolvimento de um paradig-
ma	pós-burocrático,	a	estratégia	de	flexibilização	denominada	
publicização foi implantada a partir dos anos 1990 no Brasil. 
Esta	foi	definida	como	o	processo	de	descentralização	da	exe-
cução de serviços, como educação, saúde, cultura e pesquisa 
científica,	dentre	outros.	A	estratégia	de	publicização	introdu-
ziu também a possibilidade de união entre dois ou mais entes 
da	federação	(Municípios,	Estados)	com	a	finalidade	de	prestar	
serviços e desenvolver ações conjuntas que visem ao interesse 
coletivo	e	benefícios	públicos.

Essa união é denominada:

a) autarquia;

b) consórcio público;

c) organização social;

d) parceria público-privada;

e)	 empresa	de	propósito	específico.

10. (FGV – 2023) Após os devidos trâmites, os Municípios limí-
trofes Alfa, Beta, Gama e Ômega formalizaram um consórcio 
público para a realização de interesses comuns, voltados para 
proteção ambiental, do qual resultou a criação da Associação 
Pública Juntos.

À luz da Lei nº 11.107/2005, os entes consorciados somente 
entregarão recursos ao consórcio em questão mediante:

a) contrato de rateio;

b) termo de colaboração;

c) contrato de programa;

d) contrato de gestão;

e) termo de parceria.

11. (FGV – 2022) Determinado consórcio público, integrado por 
diversos Municípios da federação, pretende formalizar convê-
nio com a União de modo que haja o repasse de transferências 
voluntárias federais para a concretização do objeto do ajuste, 
relacionado à aquisição de imóveis e equipamentos de ativida-
de agrícola. Sendo assim, o referido consórcio público proce-
deu à submissão do seu plano de trabalho para seleção ao órgão 
federal competente. Ocorre que, em face de se ter constatado 
que um dos Municípios integrantes do consórcio se encontrava 
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inadimplente junto ao Sistema de Informações sobre Requisi-
tos Fiscais (Cauc), o plano de trabalho não fora selecionado.

Ao ter ciência da referida decisão, o órgão de controle interno 
da União deve emitir um parecer indicando que a decisão está:

a) incorreta, na medida em que o objeto do convênio se enqua-
dra	em	uma	das	hipóteses	de	exceção	para	fins	da	aplica-
ção da sanção de suspensão de transferências voluntárias, 
prevista no parágrafo 3º do Art. 25 da Lei Complementar nº 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

b) correta, tendo em vista que a escolha das propostas e a cele-
bração do contrato de repasse são decisões discricionárias 
do órgão do Poder Executivo competente;

c) incorreta, uma vez que, segundo o princípio da intranscen-
dência das sanções, penalidades e restrições de ordem jurí-
dica não podem superar a dimensão estritamente pessoal 
do infrator, conforme remansosa jurisprudência dos Tribu-
nais Superiores;

d) correta, pois o caso concreto se trata de uma exceção ao 
princípio da intranscendência das sanções, considerando 
que	 não	 há	 autonomia	 administrativa,	 financeira	 e	 orça-
mentária dos consórcios públicos;

e) correta, visto que a restrição cadastral no Cauc não com-
porta exceções no caso de consórcios públicos. Do contrá-
rio, haveria um estímulo aos administradores estaduais ou 
municipais inadimplentes a constituírem consórcios públi-
cos ou outro tipo de entidade da administração indireta 
para o recebimento de recursos federais.

12. (FGV – 2018) O Estado Sigma e os Municípios Zeta, Teta e 
Ômega, localizados no território do referido Estado, celebraram 
consórcio público para a gestão dos resíduos sólidos, consti-
tuindo-o como pessoa jurídica de direito privado.

Nesse caso,

a) o consórcio público, em razão de ser constituído como pes-
soa jurídica de direito privado, não está obrigado à realiza-
ção de licitação ou de concurso público para admissão de 
pessoal.

b) por possuir personalidade jurídica de direito privado, o con-
sórcio	 não	 poderá	 firmar	 convênios,	 contratos	 ou	 outros	
acordos com a Administração Pública.

c) a área de atuação do consórcio corresponde ao território do 
Estado Sigma, em razão de sua participação voluntária no 
consórcio.

d) o Estado Sigma e os Municípios Zeta, Teta e Ômega somente 
entregarão recursos ao consórcio público mediante forma-
lização de contrato de rateio.

e) a previsão é inválida, uma vez que os consórcios formados 
por Estado e Municípios nele contidos não podem ser cons-
tituídos como pessoas jurídicas de direito privado.

13. (FGV – 2018) Com relação aos consórcios públicos, analise as 
afirmativas	a	seguir	e	assinale	(V)	para	a	verdadeira	e	(F)	para	a	
falsa.

( ) O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa 
jurídica de direito público.

( ) Os consórcios públicos poderão emitir documentos de 
cobrança, porém não podem arrecadar tarifas por prestação de 
serviços. 

( ) O consórcio público será constituído por contrato cuja celebra-
ção dependerá da prévia subscrição de protocolo de intenções.

Assinale a opção que indica a sequência correta, segundo a 
ordem apresentada.

a)	 V	–	V	–	F.

b)	 F	–	F	–	V.

c)	 F	–	V	–	F.

d)	 V	–	F	–	V.

e)	 F	–	V	–	V.

14. (FGV – 2018) Considere a seguinte narrativa, dividida em seis 
partes:

(1) a União, o Estado Alfa e cinco Municípios localizados em 
seu território decidiram formar um consórcio público, (2) sob 
a forma de associação privada, (3) para a organização de um 
evento esportivo de grandes proporções. Para tanto, (4) esses 
entes federados celebraram protocolo de intenções, (5) o qual 
foi	ratificado	por	cada	Chefe	do	Poder	Executivo,	sendo	consi-
derado como celebrado o contrato de consórcio público. Ainda 
foi previsto que (6) a assembleia geral é a instância máxima do 
consórcio público.

À luz da narrativa acima e do disposto na Lei nº 11.107/05, que dis-
põe sobre as normas gerais de contratação de consórcios públi-
cos,	é	correto	afirmar	que	estão	juridicamente	corretas	as	partes

a) 1, 2, 3, 5 e 6, somente.

b) 1, 2, 3, 4 e 5, somente.

c) 1, 2, 3, 4 e 6, somente.

d) 2, 3, 4, 5 e 6, somente.

e) 1, 4, 5 e 6, somente.

 Æ DISPOSIÇÕES GERAIS (ARTS. 1º A 4º DA LEI Nº 
12.846, DE 2013)

15. (FGV – 2024) O termo compliance pode ser entendido como 
“estar em conformidade” e vem ganhando crescente importân-
cia na implementação de estruturas, processos e mecanismos 
tanto no setor privado como no setor público. Para minimizar os 
riscos de corrupção, o compliance foi ganhando espaço no setor 
público, especialmente com a entrada em vigor da Lei Anticor-
rupção (Lei nº 12.864/2013).

Sobre	o	tema,	analise	as	afirmativas	a	seguir.

I. Por meio da responsabilidade subjetiva, as empresas podem 
ser punidas por atos de corrupção, independentemente de cul-
pa, bastando a comprovação de que tais atos tenham sido prati-
cados	em	seu	interesse	ou	benefício.

II. A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a respon-
sabilidade individual de seus dirigentes ou administradores ou 
de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do 
ato ilícito.

III. A Lei Anticorrupção não abrange todas as esferas da Admi-
nistração Pública (municipal, estadual e federal), tendo inci-
dência direta apenas no âmbito federal.

Está	correto	o	que	se	afirma	em

a) II, apenas.

b) I e II, apenas.

c) I e III, apenas.

d) II e III, apenas.

e) I, II e III.
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